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ASSUNTOS  TRATADOS  NESTE  BOLETIM

1 -
MEDIDA PROVISORIA Nº 563, DE 03 DE ABRIL DE 2012.
Dentre outras várias matérias, altera as contribuições previdenciárias incidente sobre a folha de salários, devidas pelas empresas que especifica.
2 -
LEI FEDERAL Nº 12.649, DE 17 DE MAIO DE 2012.
Reduz a zero as alíquotas das Contribuições PIS/PASEP, COFINS, PIS/PASEP - Importação e COFINS – Importação, incidentes sobre a importação e a receita de venda no mercado interno dos produtos que menciona.
3 -
DECRETO ESTADUAL Nº 49.036, DE 23 DE ABRIL DE 2012.

Modifica o Regulamento do ICMS para incluir na regra do diferimento parcial, a aquisição no Estado de laminados planos, de ferro ou aço não ligado, no caso que especifica.

4 –
DECRETO ESTADUAL Nº 49.078, DE 4 DE MAIO DE 2012.
Introduz alteração no Regulamento do ICMS em relação à Nota Fiscal de Venda a Consumidor.
5 -
DECRETO ESTADUAL Nº 49.083, DE 7 DE MAIO DE 2012.

Modifica o Regulamento do ICMS relativamente à base de cálculo nas operações interestaduais com veículos automotores novos.
6 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.262, DE 21 DE MARÇO DE 2012.
Altera instruções relativas a DCTF - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais.

7 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.264, DE 30 DE MARÇO DE 2012.
Aprova o programa gerador e as instruções para preenchimento da Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ 2012).
8 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.265, DE 30 DE MARÇO DE 2012.
Estabelece procedimentos para retificação de erros no preenchimento de Guia da Previdência Social (GPS).
9 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 028/12.
Regulamenta as normas relativas à substituição da GIA do Simples Nacional.
10 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 037/12.
Regulamenta as normas relativas à correção da GIA do ICMS.

11 -
TAXAS DE CÂMBIO A SEREM UTILIZADAS NO BALANÇO DO MÊS DE ABRIL DE 2012.

Relação das principais taxas cambiais para fins de atualização de créditos e obrigações em moeda estrangeira, na elaboração do balanço referente aos meses de março e abril de 2012.

C O M E N T Á R I O S

1 -
MEDIDA PROVISORIA Nº 563, DE 03 DE ABRIL DE 2012

A Medida Provisória nº 563/2012 em destaque, dentre outras várias matérias, altera as alíquotas das contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de salários, quando devidas pelas empresas que especifica.
As principais alterações são as seguintes:

O artigo 43 da Medida Provisória altera a redação do parágrafo 21 do 8º da Lei nº 10.865/2004.   Referido artigo 8º (Lei nº 10.865/2004) fixa as alíquotas das contribuições para o PIS e COFINS na importação de mercadorias.
A nova redação dada ao parágrafo 21 do artigo 8º da Lei nº 10.865/2004, que passa a vigorar a partir de 1º de agosto de 2012, estabelece que a alíquota da COFINS, quando da importação de produtos referidos na tabela anexa à Lei nº 12.546/2011, será acrescida de um ponto percentual, ou seja, nesses casos será aplicada a alíquota de 8,6% (7,6% + 1,0% = 8,6%).
O artigo 45 da Medida Provisória altera a redação dos artigos 7º a 10 da Lei 12.546/2011, que dentre outras disposições altera a forma de incidência das contribuições previdenciárias das empresas que menciona.
Com a nova redação dada ao artigo 7º da Lei nº 12.546/2011, a  partir de 1º de agosto de 2012 até 31 de dezembro de 2014, contribuirão sobre o valor da receita bruta, excluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos, em substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do artigo 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, à alíquota de dois por cento, as empresas que prestam os serviços de:

(a) análise e desenvolvimento de sistemas;
(b) programação;
(c) processamento de dados e congêneres;
(d) elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos;
(e) licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação;
(f) assessoria e consultoria em informática;
(g) suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados; e
(h) planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas e empresas que prestam serviços de call center, e as empresas do setor hoteleiro enquadradas na subclasse 5510-8/01 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE 2.0).

Com a nova redação dada ao artigo 8º da Lei nº 12.546/2011, a  partir de 1º de agosto de 2012 até 31 de dezembro de 2014, contribuirão sobre o valor da receita bruta, excluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos, à alíquota de um por cento, em substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do artigo 22 da Lei no 8.212, de 1991, as empresas que fabricam os produtos classificados na TIPI, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011, nos códigos referidos no Anexo a esta norma.

Com a nova redação dada aos parágrafos 1º a 3º do artigo 9º da Lei nº 12.546/2011, no caso de empresas que se dedicam a outras atividades, além das antes referidas, até 31 de dezembro de 2014, o cálculo da contribuição obedecerá:

(a) ao disposto acima quanto à parcela da receita bruta correspondente às atividades neles referidas; e

(b) ao disposto no artigo 22 da Lei nº 8.212, de 1991, reduzindo-se o valor da contribuição a recolher ao percentual resultante da razão entre a receita bruta de atividades não relacionadas aos serviços relacionados acima e a receita bruta total.

Relativamente aos períodos em que a empresa não contribuir nas formas instituídas acima, as contribuições previstas no artigo 22 da Lei nº 8.212, de 1991, incidirão sobre o décimo terceiro salário. 

A Lei nº 12.546, de 2011, passa a vigorar acrescida do Anexo a esta Medida Provisória.  O Anexo noticiado relaciona, por NCM – Nomenclatura Comum do MERCOSUL, as atividades que passam a contribuir para a Previdência Social com base nas respectivas Receitas.

Em vista de sua extensão, deixamos de reproduzir o Anexo referido, que deverá ser consultado no sitio da Receita Federal “http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/MPs/2012/mp563.htm” ou no sitio do Planalto  “http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2012/Mpv/563.htm”.

Como vários segmentos industriais estão relacionados, recomendamos seja examinado o Anexo em destaque para confirmar se as atividades desenvolvidas pela empresa estão enquadradas.
A Medida Provisória, modifica, também, o artigo 29 da Lei nº 10.637/2002, que trata da suspensão do IPI, para definir que considera-se pessoa jurídica preponderantemente exportadora aquela cuja receita bruta decorrente de exportação para o exterior, no ano-calendário imediatamente anterior ao da aquisição, houver sido igual ou superior a 50% de sua receita bruta total de venda de bens e serviços no mesmo período, após excluídos os impostos e contribuições incidentes sobre a venda.

Da mesma forma, o artigo 40 da Lei nº 10.865/2004, que trata da suspensão do PIS e COFINS, é alterado para definir que considera-se pessoa jurídica preponderantemente exportadora aquela cuja receita bruta decorrente de exportação para o exterior, no ano-calendário imediatamente anterior ao da aquisição, houver sido igual ou superior a cinquenta por cento de sua receita bruta total de venda de bens e serviços no mesmo período, após excluídos os impostos e contribuições incidentes sobre a venda.

A Medida Provisória ora comentada foi publicada no Diário Oficial de 04 de abril de 2012, quando entrou em vigor.   Referida norma foi retificada na Edição Extra do Diário Oficial de 04 de abril de 2012 e do dia 23 de abril de 2012.

2 -
LEI FEDERAL Nº 12.649, DE 17 DE MAIO DE 2012.
A Lei Federal nº 12.649/2012,  que ora noticiamos, modifica o parágrafo 12 do artigo 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, que trata do PIS/COFINS-Importação, reduzindo a zero as alíquotas das contribuições, nas hipóteses de importação dos produtos que relaciona, bem como reduz a zero as alíquotas das contribuições para o PIS/PASEP e para a COFINS incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda, das mesmas mercadorias, no mercado interno.
O Poder Executivo poderá regulamentar a utilização do benefício da alíquota zero na importação de que trata esta lei.   A regulamentação também poderá ser realizada pelo Poder Executivo no caso da redução a zero sobre a receita decorrente da venda no mercado interno.
A utilização do benefício de alíquota zero relativamente às hipóteses acrescidas por meio desta Lei, cessará quando houver oferta de mercadorias produzidas no Brasil em condições similares às das importadas quanto ao padrão de qualidade, conteúdo técnico, preço ou capacidade produtiva, conforme regulamentação a ser editada pelo Poder Executivo.
Além disso, fica prorrogada até 30 de abril de 2016 a redução da alíquota zero das contribuições na importação, e incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda, no mercado interno de papel destinado à impressão de jornais e papéis classificados nos códigos 4801.00.10, 4801.00.90, 4802.61.91, 4802.61.99, 4810.19.89 e 4810.22.90 destinados à impressão de periódicos, ou até que a produção nacional atenda 80% do consumo interno.  Neste caso, a Lei surte efeitos a partir de maio;
Além das modificações na Lei nº 10.865/2004, a Lei nº 12.649/2012 dá outras providências. Entre elas:

a) Autorização ao Poder Executivo para a exigir rotulagem das embalagens de papel destinado à impressão de livros e periódicos, por meio de meios físicos ou eletrônicos, com vistas à identificação e ao controle fiscal do produto, bem como regulamentar referida exigência.   Tal requisição deverá ser feita em relação a fabricantes, importadores e comerciantes de papel destinado à impressão de livros e periódicos.   O papel que não apresentar a rotulagem da forma como determinada, não terá reconhecida, para fins fiscais, a destinação á impressão de livros e periódicos;
b) Acrescenta o artigo 20-A à Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, pelo qual a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional fica autorizada a não opor embargos, nos casos de execução contra a Fazenda Pública, quando o valor pleiteado pelo exequente for inferior àquele fixado em ato do Ministro da Fazenda;
c) Amplia o prazo de isenção do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados incidentes na importação de equipamentos ou materiais esportivos destinados às competições, ao treinamento e à preparação de atletas e equipes brasileiras, que era até 31 de dezembro de 2013, para 31 de dezembro de 2015, especificando que esta isenção aplica-se exclusivamente às competições desportivas em jogos olímpicos, paraolímpicos, pan-americanos, parapan-americanos, nacionais e mundiais e à equipamento ou material esportivo, sem similar nacional, homologado pela entidade desportiva internacional da respectiva modalidade esportiva, para as competições referidas.   Caso os materiais e equipamentos sejam fabricados no Brasil, são isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados.
d) Acrescenta os artigos 30-A e 30-B à Lei nº 11.051/2004, permitindo às cooperativas de radiotáxi o direito de excluir da base de cálculo da contribuição para PIS/Pasep e Cofins: (a) os valores repassados aos associados pessoas físicas decorrentes de serviços por eles prestados em nome da cooperativa; (b) as receitas de vendas de bens, mercadorias e serviços a associados, quando adquiridos de pessoas físicas não associadas; e (c) as receitas financeiras decorrentes de repasses de empréstimos a associados, contraídos de instituições financeiras, até o limite dos encargos a estas devidos.   Na hipótese de utilização de uma ou mais das exclusões referidas, a cooperativa ficará também sujeita à incidência da contribuição para o PIS/Pasep, a alíquota de um por cento sobre a folha de salários.
Cria-se, ainda, perdão dos créditos tributários, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, bem como anistia para os encargos legais, multa e juros de mora quando relacionados à falta de pagamento da Cofins e da contribuição para o PIS/Pasep sobre os valores passíveis de exclusão das suas bases de cálculo, nos termos citados acima, às associações civis e das sociedades cooperativas de radiotáxi.

O normativo ora comentado, foi publicado no Diário Oficial da União em 18 de maio de 2012, quando entrou em vigor.
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DECRETO ESTADUAL Nº 49.036, DE 23 DE ABRIL DE 2012.

O Decreto Estadual nº 49.036/2012 modifica o Regulamento do ICMS (Decreto nº 37.699) relativamente à aquisição de laminados planos, de ferro ou aço não ligado.

Fica instituído o diferimento parcial do ICMS nas aquisições de produtos laminados planos,  de ferro ou aço não ligado, classificados nos códigos 7208.26.10, 7208.26.90, 7208.27.90, 7209.16.00, 7209.17.00 e 7210.49.10 da NBM/SH-NCM, e produtos laminados planos, de outras ligas de aços, classificados no código 7225.92.00 da NBM/SH-NCM, destinados a estabelecimento industrial localizado no Estado, para a fabricação de partes e acessórios classificados nos códigos 8708.29.99, 8708.50.80 e 8708.99.90 da NBM/SH-NCM, quando destinados a estabelecimento fabricante de veículos instalado em área industrial específica prevista na Lei Estadual nº 10.895/1996 (FOMENTAR/RS).

Este diferimento parcial aplica-se somente a estabelecimento industrial, cujas saídas sejam preponderantemente destinadas a estabelecimento fabricante de veículos instalado em área industrial específica prevista na referida Lei Estadual nº 10.895/1996.
O Decreto ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado de 25 de abril de 2012, quando entrou em vigor.
4 –
DECRETO ESTADUAL Nº 49.078, DE 4 DE MAIO DE 2012

O Decreto Estadual nº 49.078/2012 em destaque, introduz alteração no artigo 34 do Livro II do Regulamento do ICMS (Decreto nº 37.699), no sentido de que a Nota Fiscal de Venda a Consumidor que documentar operação de venda realizada por estabelecimento que promova operações de comércio atacadista e varejista deverá conter, também, o nome e o número de inscrição do destinatário no CNPJ ou no CPF.
Em vista do Decreto noticiado a Receita Estadual editou a Instrução Normativa RE nº 34/12, acrescentando nova disposição na Instrução Normativa DRP nº 45/98, determinando que nas hipóteses de vendas referidas, quando da emissão do Cupom Fiscal, deverá ser indicada a inscrição do destinatário no CNPJ ou no CPF.
Referida instrução esclarece ainda ser facultada a inclusão do CNPJ ou CPF no Cupom Fiscal, desde que impresso pelo próprio equipamento, exceto nos casos em que o Cupom Fiscal documentar o trânsito de mercadorias na operação interna.
Os atos normativos ora comentados entram em vigor na data da publicação, mas produzem efeitos a partir de 1º de junho de 2012.
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DECRETO ESTADUAL Nº 49.083, DE 7 DE MAIO DE 2012.

O Decreto Estadual nº 49.083, modifica o Regulamento do ICMS relativamente à base de cálculo nas operações interestaduais com veículos automotores novos mencionados no Apêndice II, Seção III, itens IX e X do Regulamento, acrescentando novas hipóteses de redução da base de cálculo sobre o valor da operação,  acrescido do valor do frete, promovidas por estabelecimento industrial ou importador por meio de faturamento direto ao consumidor.
Nas operações interestaduais destinadas à consumidor das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e ao Espírito Santo:  (a) 34,08%, quando a alíquota do IPI for de 30%;  (b) 33,00%, quando a alíquota do IPI for de 34%;  (c) 32,90%, quando a alíquota do IPI for de 37%;  (d) 31,23%, quando a alíquota do IPI for de 41%;  (e) 30,78%, quando a alíquota do IPI for de 43%;  (f) 29,68%, quando a alíquota do IPI for de 48%;  (g) 28,28%, quando a alíquota do IPI for de 55%.
Nas operações interestaduais destinadas à consumidor das regiões Sul e Sudeste, exceto ao Estado do Espírito Santo:  (a) 60,89%, quando a alíquota do IPI for de 30%;  (b) 58,89%, quando a alíquota do IPI for de 34%;  (c) 58,66%, quando a alíquota do IPI for de 37%;  (d) 55,62%, quando a alíquota do IPI for de 41%;  (e) 54,77%, quando a alíquota do IPI for de 43%;  (f) 52,76%, quando a alíquota do IPI for de 48%;  (g) 50,17%, quando a alíquota do IPI for de 55%.
O Decreto entrou em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado em 08 de maio de 2012, mas seus efeitos retroagem, em relação às operações destinadas à consumidor das regiões Sul e Sudeste, exceto ao Estado do Espírito Santo,  a 16 de abril de 2012.
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INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.262, DE 21 DE MARÇO DE 2012

A Instrução Normativa RFB nº 1.262/2012 em destaque, altera a Instrução Normativa RFB nº 1.110, de 24 de dezembro de 2010, que trata da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF).

A norma em comento, modificando a redação do artigo 2º da Instrução Normativa SRF nº 1.110/2010, determina que deverão apresentar a DCTF Mensal, ainda que não tenham débitos a declarar, em relação ao mês de janeiro de cada ano-calendário, ou em relação ao mês de início de atividades, para comunicar, se for o caso, a opção pelo regime de competência segundo o qual as variações monetárias dos direitos de crédito e das obrigações do contribuinte, em função da taxa de câmbio, serão consideradas para efeito de determinação da base de cálculo IRPJ, da CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), bem como da determinação do lucro da exploração:

(a) as pessoas jurídicas de direito privado em geral, inclusive as equiparadas, as imunes e as isentas, de forma centralizada, pela matriz;
(b) as unidades gestoras de orçamento das autarquias e fundações instituídas e mantidas pela administração pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e dos órgãos públicos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário dos Estados e do Distrito Federal e dos Poderes Executivo e Legislativo dos Municípios.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 22 de março de 2012, quando entrou em vigor.
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INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.264, DE 30 DE MARÇO DE 2012
A Instrução Normativa RFB n° 1.264/2012 que ora noticiamos, aprova o programa gerador e as instruções para preenchimento da Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ 2012), relativa ao ano-calendário de 2011, exercício de 2012.
O programa gerador da DIPJ 2012 é de reprodução livre e estará disponível no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>.

As declarações geradas pelo programa gerador da DIPJ 2012 deverão ser apresentadas por meio da Internet, com a utilização do programa de transmissão Receitanet; para a transmissão da DIPJ 2012, a assinatura digital da declaração, mediante a utilização de certificado digital válido, é obrigatória.

Todas as pessoas jurídicas, inclusive as equiparadas, deverão apresentar a DIPJ 2012 de forma centralizada pela matriz.  Tal obrigatoriedade não se aplica, entretanto:  (a) às pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional;  (b) aos órgãos públicos, às autarquias e às fundações públicas; e (c) às pessoas jurídicas inativas.

A DIPJ 2012 deverá ser apresentada, também, pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas parcialmente, cindidas totalmente, fusionadas ou incorporadas.   A obrigatoriedade de entrega não se aplica à incorporadora, nos casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, estejam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário anterior ao do evento.

As declarações geradas pelo programa gerador da DIPJ 2012 devem ser apresentadas no período de 2 de maio até o dia 29 de junho de 2012.

As declarações geradas pelo programa gerador da DIPJ 2012, pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas parcialmente, cindidas totalmente, fusionadas, incorporadoras ou incorporadas, devem ser apresentadas até o último dia útil do mês subsequente ao do evento.
A apresentação da DIPJ 2012 após o prazo, ou a sua apresentação com incorreções ou omissões, sujeita o contribuinte à multa.
A Coordenação-Geral de Programação e Estudos (Copes) poderá editar Ato Declaratório Executivo para aprovar nova versão do programa gerador da DIPJ 2012, quando o objetivo for promover atualizações ou correções que se fizerem necessários.

O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 02 de abril de 2012, quando entrou em vigor.
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INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.265, DE 30 DE MARÇO DE 2012
A Instrução Normativa da RFB nº 1.265/2012 em destque estabelece procedimentos para retificação de erros no preenchimento de Guia da Previdência Social (GPS).
A solicitação de retificação deverá ser feita por meio do formulário Pedido de Retificação de GPS (RetGPS) constante do Anexo Único a esta Instrução Normativa, que está disponível no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>.

O pedido de retificação envolvendo matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI) deverá ser assinado pelo titular, pessoa física ou jurídica, responsável pela matrícula.   A retificação será efetuada na unidade de jurisdição fiscal:  (a) da matriz da empresa requerente, na hipótese de CEI de responsabilidade de pessoa jurídica; (b) do contribuinte pessoa física, na hipótese de matrícula CEI sob sua responsabilidade.

Quando a retificação se referir a alteração de dados no campo Identificador (Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, CEI ou Número de Identificação do Trabalhador - NIT), envolvendo 2 (dois) contribuintes, o pedido de retificação deverá ser formulado:  (a) pelo interessado na retificação, com anuência, no quadro 6 do formulário, do titular do identificador (CNPJ ou CEI) originalmente registrado na GPS; ou (b) pelo titular do identificador (CNPJ ou CEI) originalmente registrado na GPS, com anuência, no quadro 6 do formulário, do interessado na retificação.

A anuência poderá ser dispensada em caso de evidente erro de fato, comprovado mediante análise dos documentos apresentados. Serão indeferidos pedidos de retificação que versem sobre:

(a) desdobramento de GPS em 2 (dois) ou mais documentos;

(b) alteração da informação constante no campo Identificador emitida no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi) relativa a retenções ou pagamentos efetuados por órgãos ou entidades públicas;

(c) conversão de GPS em Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) e vice-versa;

(d) conversão de GPS em Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS) ou em Depósitos Judiciais e Extrajudiciais à Ordem e à Disposição da Autoridade Judicial ou Administrativa Competente (DJE) e vice-versa;

(e) alteração do valor total do documento, alteração da data do pagamento, ou alteração de pagamento efetuado há mais de 5 anos;

(f) alteração de GPS que vise a sua alocação simultânea para quitação de débito declarado em Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações da Previdência Social (GFIP) e débito sob controle de processo;

(g) alteração de campos de GPS: referentes a competências incluídas em débito lançado de ofício, cujo pagamento tenha ocorrido em data anterior à constituição deste débito; ou que já tenha sido utilizada em regularização de obra de construção civil com Certidão Negativa de Débitos ou com Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa liberada;

(h) alteração de código de pagamento do Simples Federal ou Nacional para empresa em geral e vice-versa, para recolhimentos efetuados a partir de 4 janeiro de 2010;

(i) alteração de campos de GPS alocada a débito que se encontre liquidado, ressalvados os casos em que o erro tenha sido causado pela RFB;

(j) erro não comprovado.

A Instrução Normativa ora comentada foi publicada no Diário Oficial da União de 02 de abril de 2012, quando entrou em vigor, revogando a Instrução Normativa RFB nº 1.251, de 1º de março de 2012.
9 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 028/12

A Instrução Normativa da Receita Estadual nº 028/12, que ora noticiamos, regulamenta a substituição da GIA do Simples Nacional.
Segunda a nova orientação, a GIA do Simples Nacional, que poderá ser substituída até o dia 20 do segundo mês subsequente ao do mês de referência, mediante o envio de uma nova GIASN, deverá ter todos os seus campos preenchidos, mesmo aqueles que não sofreram qualquer alteração.

A Instrução Normativa da Receita Estadual ora comentada foi publicada no dia 20 de abril de 2012, quando entrou em vigor.

10 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 037/12

A Instrução Normativa da Receita Estadual nº 037/12, modifica a Seção 8.0, Capítulo XIII, do Título I da Instrução Normativa DRP nº 45/98, que trata dos procedimentos de correção da GIA ICMS.
Na forma da instrução, a GIA poderá ser corrigida, observadas as instruções previstas no Manual da Guia de Informação e Apuração do ICMS, versão 1, constante no "site" da Secretaria da Fazenda na Internet http://www.sefaz.rs.gov.br: (a) até o último dia útil do mês seguinte ao mês de referência, devendo ser reenviada por meio do próprio programa de declaração da GIA; (b) após essa data, mediante preenchimento de formulário próprio ou, nas hipóteses previstas no referido Manual, por meio do "site" da Secretaria da Fazenda na Internet no endereço indicado no caput.
Revoga, assim, o denominado “Pedido de Correção de GIA”, do ANEXO E-22.
O normativo ora comentado foi publicado em 11 de maio de 2012, quando entrou em vigor.
11 -
TAXAS DE CÂMBIO A SEREM UTILIZADAS NO BALANÇO DO MÊS DE ABRIL DE 2012.

Relação das principais taxas cambiais para fins de atualização de créditos e obrigações em moeda estrangeira, na elaboração do balanço referente aos meses de fevereiro e março de 2012.
Março
	MOEDA
	COMPRA - R$
	VENDA - R$

	Dólar dos Estados Unidos
	1,8215
	1,8221

	Euro/Comunidade Européia
	2,4290
	2,4300

	Franco Suíço
	2,0178
	12,0187

	Iene Japonês
	0,0221
	0,02211

	Libra Esterlina
	2,9120
	2,9132


Abril
	MOEDA
	COMPRA – R$
	VENDA – R$

	Dolar dos Estados Unidos
	1,8912
	1,8918

	Euro/Comunidade Européia
	2,5015
	2,5025

	Franco Suiço
	2,0824
	2,0833

	Iene Japonês
	0,02369
	0,0237

	Libra Esterlina
	3,0687
	3,0698


Os valores em Real (R$) das moedas Franco Francês, Lira Italiana e Marco Alemão, foram determinados com base na paridade existente entre as referidas moedas e o Euro/Comunidade Européia.   Referida paridade também é divulgada pelo Banco Central do Brasil.[image: image1.jpg]
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